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ED\TAL DO PREGÃO PRESENCIAL N°. 03.00212017 _pp

Regido pela Lei nO, 10.$20, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei nO, 8.686 de 21 de Junho de 1993
(com as alterações da Lei n', 8.883194 e de Lei n', 9.648I9B), DllCreto Federal 7.89212013, Decreto Federal
8.250/2014 e Lei 12312006, lei 147/2014 e suas alterações, -
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A Prefeitura MuniCipal 00 S~ Beoodilo, por intennédia do Pregoeiro e dos membros da equipe de apoio, designados
pela porlal1a 01912017, toma publico para conhecimento de todos os interessados que até as 9h do dia 18 de Abril de
2017, na sala da Comissão Pennanente de Licitaçao e Prega0 da Prefeitura Municipal de São Benedito, localililda na
Rua Paulo Marques, n' 378, Centro, São Benedito, Ceará, em sessão púb~, dará inicio aos procedimentos de
recebimento e abertura dos envelopes coocementes às propostas de preços, fonnalililç.ão de larlCes verbais e
documentos de habilitação da licita~o modalidade PREGÃO na forma PRESENCIAL, do TiPO MENOR PREÇO,
identiftcado abaixo, mediante as condições estabelecidas 00 presente Edital, tudo de acordo com a Lei n°, 10,520, de
17 de julho de 2002 e Lei nO 8,666193, de 21 de Junho de 1993, alterada pela Lei n', 8,883194 de 08,06,94 e Lei
123/2006 11471204 I_Lo 1 e suas a tera - es,

CONTRATAÇ.AO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ASSESSORAR O
MUNIClp\O NA AUOITOR1A 00 CÁLCULO DOS VALORES COBRADOS DOS

bjelo: CONTRiBUINTES DA CI? • CONTRiBUiÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, tudo
co,n~~nneespecifICações conlidas no TERMO DE REFERÊNCIA, constante do Ane~o I
do resente edital.

6rg~o(s) Interessado(s): Secretaria de Finanças e Administraçoo.

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL

Espécie: Pregão Presencial
Data e Hora de Abertura: às 9h do dia 18 de Abril de 2017.

Regime de Execução Empreitada por Preço Globai

Gerente do Contrato Secretaria de Finanças e Administração

Compõem-se o pl'll5ente Edital das partes A e B, confonne a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para competiç!o, julgamento e adjudicação, em que são estabelecidos os requisitos e as
condições para competiçao, julgamento e fonnalização do contrato, bem como os esclarecimentos necessários á
aplicab~idade obrigatón'a dos ditames das Leis 10,520/2002, 8,665193, 12312005 e 14712014 e suas atterações

PARTE B - ANEXOS
Anexo 1-Termo de Referência do Objeto:
Anexo 11- Modelo de Proposta de Preços;
Anexo 111- Modelo de DeclaraçOesll'rocuraçM;
Anexo IV - MinlJla de Contrato.

1.1 - A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECiALIZADA PARA
ASSESSORAR O MUNIClplO NA AUDITORIA DO CÁLCULO DOS VALORES COBRADOS DOS CONTRIBUINTES
DA CIP • CONTRIBUiÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, tudO conforme especificações conUdas 00 TERMO DE
REFERÊNCIA constante do anexo I do EditaL

SEDE DO GOVERNO MUNICIPAL' Rua paula Marques37e Centro s110Benedilo CE' F 88 36251437
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!r:-óAS CONDiÇÕES PARAPART\GIPAÇÃOE'CREDENC1AMENTONA PRI'SENTHICIT AÇ. O':.:' ':::-:',> :~ ;'J
21 , Poderão participar da presen~ licilaç.ão, empresas loc"lizadas em qualquer Unidade da Federação cadastradas ou
não 00 Município de São Benedito/CE, que atendam a todas as condições ex~idas neste edital, obse[1/sdos 0$
necessân'os requisitos de habilitaçã:l jurldica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e econômico-
financeira, inclusive lendo seus objetivos sociais oompativeis com o objeto da licitação respeitados oslavo!1Jc\mentos
impostos pela Lei 123/2066 e Lei 14712014 e suas alteralêões.
2,1.1, Para participarem os interessados devertlo comprovar que estão adimplentes, quanto a tributos e outros débitos,
com o Municipio de São Benedito, através da apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Posiliva com Efeitos de
Negativa, com a Secre\llrta de Finanças e Administração.
2.1,2. CADASTRAMENTO: O Licitante que desejar o cadastramentoirevalidação junto ao Municlpio de São
BeneditolCE (inscnção no CRC) a que se refere o sub-item antenor deverá providel"lCiá·lo diretamente na sede da
COmissão Permanente de Ucllaçoo e Pregão, situada à Rua PaulO Marques, nO376, Centro, São BeneditolCE,
21.3, Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realizaçao do ato, este será realizadO no pnmeiro
dia úm subsequente, no mesmo local e horn,
2.2. CREDENCIAMENTO: Cada iicitante deverá apresentar·se com apenas 01 (um) representante, devidamente
munido de documentação hábil de credenciamento, o quai será o único admitido a intervir nas diversas fases do
procedimento licitatÓlÍo, respondendo assim, para todos os eleitos, pelo licitante representado,
2.2,1. Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciament!, deverá apresentar ainda:
a) Cópia de seu documento oficiai de iden@cacão(dorepresentante\,válidonaformadalei:
b) Declaração de pleno conhecimentp de aceitacão e de atendimento às exigências Q'Janto á prooosta e Que cumpre
plenamente os requisitos de habilitacão previstos no editai, confomle modelo disp9tlo no item 02 do Anexo 111deste
Edital'
c) R!!oislro comercii!l 'quando for o caso de empresa individual) ou alo constitutivo, Estatl.llo ou Contrato Social em
viqor e todos os seus aditivos el ou consolidado' no caso de sociedades comerciais) ou I1scrição do Alo constitutivo (
no caso de Sociedade civis) em vigor devidamente registrado em órgão competente.
d) Declaracikl firmada por representante legal da licllante que se enguadra como microemllfesa ou empresa de
pequeno porte e de gue não hã nenhum dos impedimentos previstos no §4' dQ art. 3' da Lei complementar n' 123106
'anexo 111·item 1), caso se enquadre.
2,2.2, Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresenlados em separados dos envelopes
de proposta de preço e de habilitaçt\o, para que possam ser analisados 00 início dos trabalilos, antes da abertura
desses envelcpes,
2.2.3. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular especifico com a tirma do
outorgante reconhecida em cartório ou pYblico de mandato, conlorme modelo discrtminado no item 03 do Anexo III
deste Edital, confertndo poderes para a pratica de atos compaliveis com a presente licitação, outorgado por sócio-
gerente, dre\:lr, nular ou qualquer outro representante da iicitante com poderes para tanto. acompanhado de
documento que comprove tais poderes (Conlrato social, etc);
2.2.4. Caso o credenciado da pessos juridica licitante seja s6cD-gerenle ou diretor do licitante ou titular de firma
indivKlual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser apresentados documentos que comprovem tal
condição, na forma do IBm 2,2.3, nos quais estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir
oblÍgações em decorrência de lal in~estidura,
2.3. A incorreção Ou não apresenlaçikl do instrumento de mandato, da comprovação de que se trata o sub-item 2,2.3
ou dos documentos tralados nas alíneas "a· e ·c" do subitem 2,2.1, implicará no nlio credenciamento do licitante,
fICando o mesmo impossib11iladode parlia'par da fase ele lances, sendo aceila apanas sua proposta inicial, desde que o
licitante apresente o documento tratooo na alinea "b" e "d"do subilem 2.2.1 e se houver compatibiildade dos
objetivos sociais da licitante com o objeto da ncitação, incluindo a impossibilidade de interpor recurso, valendo·se. para
todos os efeitos, dos termos de sua proposta escrita,
2,3.1 A Licitante que nao apresentar o documento ~atado na alinea "b" e "d" do subllem 2.2.1 e 2.1.1, nao se
credenciará e nem participará do certame, sendo-Ihe devolvidos os envelopes de proposta de preços e habilitaç.ão.
24. No decorrer do procedimento licitalóMo, os liclta1lls poderão nomear representantes, caso não os lenha feito,
descredenciar ou substituir os já nomeados, desde que apresente os documentos exigidos neste item. Entretanto, nao
será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresalenlidade licitante,

fiã:o.1.ew-'J: SEDE DO GOVERNO MUNICIPAL· Ruapaulo Marques378 CenlroSãQ Benedito CE' F 88 36261437* CEP 62370.()(l0.CNPJ 07,778.12910001·74
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2.5 Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comu
2.5.1. se antes do inicio de abertura dos envelopes de propostas de preços for constatada a omunhão de socios,
coeperndos, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderà participar do
certame
2.5.2 Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após
a a bertll'll dos envelqles de proposta de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados
do certame, independentemente do preço proposto,
2,6. NM podetao participar da presente licitação 0$ interessados que se encontrem em processo de falência, de
dlssol.lçiio, de fusão, de cisão ou de incorporaçllo, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão tempor.iria de
participação em licitação ou impedimento de contratar com o Município de São BeneditolCE, ou tenham sido
declarados inidôneos para licitar ou oontratar oom a Administração Publica, bem como licitantes que se apresentem
constJ1uidos na forma de emp~sas em oonsórcio.
2,7. Em se tratando de microemp~sa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos lermos da Lei Complementar
N·. 123106 e Lei 14712014, para que estas possam gozar dos beneficios previstos na referida Lei, é necessário, á
época do credenciamento, manifes~o de cumprir p~namente os requisitos para classificação como tal, nos termos
do art 3' do referido diploma legal, por meio da Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que
deverá ser feita no prôprio formulário de credenciamento (Anexo 111- item 1).
2.7,1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeoo porte (ME ou EPP) que possua reslrjçáofiscal, quanto
aos documentos eKigidos neste certame ,de~erá apresentar a declaração de que trata o item 2,7, fazendo constar em
tal documento também a declaração de que OOllSla a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no
PRAZO DE 5 (CINCO) dias uteis, conforme dispõe o art. 43, § l' da Lei Complementar n'. 123 de 1411212006.
2.7.2 A participação de empresas ciassi~cadas como microempresa ou emp~sa de pequeoo porte (ME ou EPP), que
tenham deciarado possuir restrição fISCal oonforme o item acima, somente será permitido caso tais empresas tenham
manifestado, no ato de credenciamento, a condição de enquadramento oomo ME ou EPP, oonlorme dispOe o item 2.7
deste capítulo
2.7,3 As microempl13sas e empresas de pequeno porte. por ocasião da participação em certames licitalórios, deveroo
apresentar toda a documentaç:io exigida para efeito de oomprovação de regularidade fiscal MESMO QUE ESTA
APRESENTE ALGUMA RESTRiÇÃO.

2,7.4, As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar ao Pregoeiro antes de exercer o direito
de preferência prel'lsto na Lei Complementar nO,12312006 os seguintes documentos:

I - empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pala Lei Complementar N'. 12312006,
a) comprovante de opcão pelo Sistema nacional obtido através do site da Secrelaria da Receita Federal,
h!tp: /lreceila. fazenda, 90~,brlslmplesnacional:
b) declaracão, firmada paio representante legal da empresa, de não haver nenhum impedimentos pre~istos do § 4· 00
artigo 3° da Lei Complementar n', 123106 (item 01 do Anexo 111),

2.7,5. Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anleno~s, sujeilar-se-á ás penalidades
previstas na leglslaçao

3. DAS FASES 00 PROCESSO LlCITAT6RIO
3,1 - O presente procedimento de licitaç~ seguirá o seguinte tramite em fases distintas'
3.1 1 - Credenciamento dos licitantes;
3,1.2 _ Recebimento de envelopes de ·propostas de preços" e "documentos de habititaçaD":
3,1.3 • Abertura das propostas de preços apl13sentadas, veriticaçao e classiflcaÇáo inicial:
3.1.4 _Lances verb3is entre os classifICadoS;
3,1.5 - Habilitação do licitante melhor ciassificado;
3.1,6 - Recursos:
31.7 - Adjudicação,

4. DOS ENVELOPES E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

~!
*'unícef

SEDE DO GOVERNO MUNICIPAL" Rua Paulo Marques 378Centro 51\0 Benedito CE' F 88 3626 1437
CEP 62370-000'CNPJ 07.778.12910001-74



PMS"
FLS~·_1_7_

4,1. Além dos documentos de Grec!erICiamenw, prevIstos no 5ubitern 2 2, cada licitante d~ apresentar
simultaneamente02 (dois) conjuntos de documentos, a ssl>er: ·Proposta de Preços" e "Documentos de
Habl~tação'" sendo aceita a entrega dos 02 (dois) OOI1juntosde documentos juntamente com o documento tratado na
allnea 'b" tio subilem 2.2.1., sendo vedado a remessa por via postal,
4,2, Os conjuntos de documentos relativos à "Proposta de Preços" e aos "Documentos de Habilitação" deveráo 5Eif
entregues em enveklpes separados, opacos e lacrados, rubricados no fecho, erldereçados li Prefeitura Municipal de
São BeneditofCE, identificados com o número da presente licitação, com o oorne do licitante, o número do CNPJ, o
objeto da licitação e, respectivamente, os titulos dos seus conteúdos ("Proposta de Preços· ou "Documentos de
Habilitação"),
4.3. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em
original ou cópia do originai autenticada por cartório competente.
4.3.1, Nao serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac·
símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gràficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços,
4.3,2. Os documentos necessarios à participação na presente licitação, compre€ndendo os documentos referentes à
MbililaÇão, à proposta de preço e seus ane:tos, deverão ser apresentados no idioma oícial do Brasil.
43.3, Quaisquer documentos necessanos a participação no presente certame licitatóno, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser alJlenticac\os pelos respectivus consulados e traduzidos para o idioma oficiai do 8fasil, por
tradutor juramentado.
4.3.4. Nos documentos (cerôdões) apresentados neste processo, quando niio consignado o respectivo prazo de
vigéncia em seu bojo, o prazo de vigência será aceito pelo Pregoeiro como sendo de 60 {sessenta) dias, salvo
determinação legai especifica em contráno.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5,1 - A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel ümbrado ou com carimoo do interessado,
manuscrita em letra de forma em tinta não lavavel ou confeccionada por maquina, impresso por computador ou
qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, cootendo na parte eldema do
envelope "1' as seguintes indicações:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO
PREGÃO PRESENCIAL N°. 03.00212017 -PP
LICITANTE: CNPJ N°. _
ENVELOPE N°, 01- PROPOSTA DE PREÇOS

5,2 - A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no ANEXO 11deste Edital,
conlendo:
5,2.1- A modalidade e o numero da licitação;
5.2.2 - Endereçamento ao (a) Pregoeiro da Prefeitura ela São Benedito;
5,2.3 - Razão Social, CNPJ, endereço, inscrição estaduai ou municipal do proponente, conforme o caso, Sendo
opcional a informação de conta corrente, agência bancària e respectivo banco, número de telefone/fax, e endereço
eletrônico da empresa;
5.2.4 - Prazo de Execul<ão dos serviços de 12( doze) meses, conforme os termos do edital;
5,2.5 - Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.2.6 - Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada rIOedital, bem como o
valor.
5.2,7. Os valOres unitários e totais em algarismos de cada item colado, e conforme o caso o valor global em algarismos
eporeldenso.
5,2.8, Quantidade ofertada por itemllote, observando o disposto nos anexos i deste edital;
5.2,9. Declaraçao da licitante que rIOvalores apresentados acima, estao inclusos todas as despesas incidentes sobre
os serviços referentes a frete, Inbutos, deslocamento elapessoal e demais ônus pertinentes;i fabricaçiio e transporte do
serviço licitado e ainda aceitação e cumprimento a todas as obrigaçõeS contidas rIOTermo de referência deste edital

SEDE DD GOVERNO MUN ICIPAL' Rua PaulO Marques 378 Centro São Benedito CE • F 88 3626 1437
CEP 6237(}-OOO'CNPJ 07.778.12910001_74
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5.3 - Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverao conter apenas duas Gasas decimais após a
virgula • cabendo ao licitante proceder o arrOO.orldamento 00 desprezar 05 números após as duas casas decimais dos
cenlaltQs, e deverão ser ootados em moeda corrente nacional,
5,4 - Os preços PrQpostos õstao de exclusiva responsabilidade do licitante, Mo lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissM ou qualquer outrn argumento não previsto em lei,
5.5. Os quantitativos icrtados e cotados deverao ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.51. A proposta deve contemplar o quantit3\iw de todos os itens, em sua inlegralidade, conlonne Termo de
Refererlcia do Edital.
5.6, A apresentaçoo da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edllal e seus anexOS, em
especiai quanto á especifK:açao dos Serviços e as condições de participação, competição, julgamento, bem como a
aceitação e sujeiçao integral às suas disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais n', 10,520102
e 8.666193, alterada e consolidada,
5.7, Na anàlise das propostas de preços o pregoeiro observará preferencialmente o preÇQ unitário, facultando-lhe,
porém, segundo critélio de conveniência e oportunidade observar o preÇQtotal,
5.8, Será desclassiflcada a proposta de preçus apresentada em desconformidade com este item.
59. Somente serão aceitos os documentos acollclicionados no enveiope' n' 01" não sendo admllido o recebimento
peio Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante lazer qualquer adendo aos entregues ao
Pregoeiro.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1 • O envelope "Documentos de Halilltação· deverá conter os documentos exigidos em uma (jnica via, e ser
apresentado na forma do sub item 4,2 deste editai, conterldo a seguinte Inscrição no seu fron~splcio:

À PREFEITURA MUNICIPAl. DE SÃO BENEDITO
PREGÃO PRESENCIAL N°, 03.00212017 ·PP
L1ClTANTE: CNPJ N". _
ENVELOPE N°, 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

62 - Os Interessados Não Cadastrados na Prefeitura de São Benedito, na forma dos artigos 34 a 37 da l.ei Federal
n" 6.666193, alterada e consolidada, rnlll"tar-se-ão à presente iicitação mediante a apresentação dos documentos
abaixo relacionados (sub Itens 6.3 a 6.7\, os quais serao anailsados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu
prazo da vaIdade,

6.3· RElATIVA À HABILITAÇÃO JURIDICA:
6.3.1 REGISTRO COMERCIAL, no caso de ~rma individual, no registro publico de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo. 00 caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbaçAo no registro da Junta Onde tem >e<iea matriz
6.3.2 ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAl. E TODOS OS SEUS ADITIVOS OU
CONSOLIDADO em vigor, devidamente registrado no l8ijistro publico de empresa mercantii da Junta Comercial, em se
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
sellS administradores; devendo, no caso da iicitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz,
6.3.3 INSCRiÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, 00 caso de sociedades simpias - exceto cooperativas - no Cartólio de
Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exerdcio; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 00 cartório de Registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera
com averbação no GartÓlio onde tem sede a matriz,
6.3,4 DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
Pais, e ATO DE REGiSTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgM competente, quando
a atividade assim o exigir.

;,'" ...•.~
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6,4 - RELATIVA À REGULARlDAOE FISCAL E TRABALHISTA:
6.4.1. Prova de inscriçêO 00 Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNP J):
6.4.2 Prova de inscrição no cadastro de conlnbuinles Municipal, rela~'vo ao domicl~'o ou sede do licitante;
6.4,3. Pro~a de Regularidade relativa aos TrtbLJlOSFederais e Divida Ativa da União, ou conforme no~a certidêe
uniliGada com base na Portan'a Conjunta RFBIPGFN n' 1.751, de 0211012014,através de Certid~ Negati~a de Débitos
ou Positl~a com efeilos de Negatlva;
6.4.4. Certidão Negativa de Débito ou Positiva com efeilos de Negativa com o Municipio do domicilio ou sede da
licitante;
6.4.5, CertificadO de Regularidade com o FGTS;
6.4,7. Prova de inexis1ência de débilos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresenl(Ção de
Certidao Negativa ou Positiva com efeitos de Negati1la, nos termos do Titulo V\I-A das Consolidações das leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de l' de maio de 1943.

6.5. RELATIVA À ECONOMICO·FINANCE1RA;
6.5.1, Certidão negativa de falêncla ou concordata! recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa juri((ca;
6.5,2. Batanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exerclcio social, já ex~iveis e apresentados na
forma da lel, que comprovem a boa situação financeira da empresa - ved1lda a sua substiluiçao por balancetes ou
balar1ÇQsprovisórios - devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou
Ifrelor, podendo ser atualizados por iridices oficiais quando encerrados M mais de três meses da data da apresentação
da proposta, devidamente registrados na Junta Comercial competente: as empresas optantes pelo Sistema Simples
de Tribulação, conforme declarada no CREDENCIAMENTO ficarão isentas da apresentação do que se relere
este item Conforme o Art. 25, CIC do Art. 2ii, § 2' e Art. 27 da Lei 12312006 e alterações posteriores, mediania a
apresentação:

a) Declnçao Anual do Simples Nacionall DEFIS;

6.5,3. Para as empresas criadas 00 exercicio em curso, apresentar a fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente
registrado ou alJlenticado na Junta Comercial do Estado da Sede ou Domicilio da licitante;

6.6 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO T~CNICA:
6.6.1 - Comprovação de aptidão para dese~nho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas com o
objeto da licitação, mediante apresent3ção de atestado(s) lornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou
privadJ,
a) O atestado devera ser fornecido preferencialmente ern papel timbrado, contendo razio social, CNPJ,
endereço e telelone da pessoa juridica que emitiu o atestado, data de emissão e identificação do responsável
pela emisSão do atestado (nome, cargo e assinatura),
b) Caso o Atestado seja emitido por empresa privada deverá ser IKOnhecido firma da aSsinatura do subscritor
em cartório.
6,6.2. A licitante deverá apresentar Certidão de Registro e Quit3Çào emitida pelo CREA em seu nome.
6.6,2.1· Comprovação de que o seu preposto e responsávet pe~s trabalhos, li engenheiro eletricista, pertancente ao
quadro permanente da empresa, assim entendido o sócio, o diretor ou o empregado,
6.6,2.2 - A comprovaç!o de pertencer ao quadro eletivo da empresa será leita:
a) para sócio, mediante a apresentação do estatuto social e aditivos.
b) para diretor, mediante a apresentação da ala de eleição e posse da atual diretoria, devidamente registrada junto ao
órgão competente.
c) para o empregado, mediante a apresentação da cópia da Carteira de TrabalhO e Previdência SOCial (CTPS).
devidamente assin1lda e das provas de recolhimento das obrigações sociais (FGTS e INSS) relativas ao mês anterior à
data de publicação do edital, acompanhadas das respectivas relaçOes de empregado.
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6.6.3.· A comprovação do titulo de engenheiro eletricista será feita atra'lés da apresenlaç30 de idão de Registro e
Quitação emitida pelo CREA, a qual poderá estar constar 110mesmo Certidão de Registro e uilação emitido para a
licitante.
66.4, Comprovação, através de apresentação de declaraçao fomecida pela Secrelalia de Finanças do Mu~;cipio, de
que a licitante fez visita técnica na sede da Secllltaria responsáveis tomou conhecimento da composição do sistema de
Iluminaç.ão publica, da legislação lJiblJli'n;a do Municlpio e de !oda a documentação necessária para a leitura de sua
proposta, em especial as faturas de eoorgia calculadas por estimativa ou Dec~ração emitida pela própria liGllante ele
que tomou conhecimento da composiçao do sistema de iluminação pública, da legislação lributinía do Município e de
loda a documentação neces5ália para a feitura de sua proposta, em especial as faturas de energia calculadas por
estimativa e de lodas as condiçoos para a execução dos serviços.

6.1· DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6,7.1 - O licitante deverá aprl!senlar documento, relativo ao cumprimento do disposto 00 inciso XXXIII do art. 7' da
ConslituiçM Federal e na Lei Federal n· 9,85411999.publiceda !lO DOU em 28110/1999, conforme anexo III-ltem 1)4
deste edita~ DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR.

6.7.2 • Declaração, sob as penalidades cabi~eis, de que a liCitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar
com a administração publica, nos termos do IV do art. 87 da Lei n' 8.666193 e da Inexistência de fato superveniente
impediliw da habilitação, ficando ciente da obrigaloneclade de declarar ocorrências postenores, conforme modelo
constante no Item 05 do ANEXO 111desle edital (art. 32, §2', da Lei n', 8,666193),

~ÃO SOBREELABORACAOA FASE·HABilJTAêA'o .', . •. . .,,----]
6,8 - No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃo BENEDITO.
a documentação mencionada nos subrtens 6.3 a 6.5 podera ser substituida pela apresentação do Certificado de
Registro Cadastral (CRC) junlo à Prefeitura Municipal de São Benedito, Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS
ou confontle nova cer1jdM unifICada com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN n' 1.751, de 02110/'2.014, Certidão de
Regularidade junto ao FGTS, juntamente com os Documenlos exigidos os Itens 6.6 e 6.7 assegurado, neste caso,
aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele COnstantes, o qual deverá ser entregue acompanhado dos
documentos tratados no subilem 6.6 e 6.7 do editai, cuja auten~cidade e prazo de validade sertlo analisados pelo
Pregoeiro,
6.8,1 • A documentação COflstanle do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de São Benedito devera também se
enoontrar dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste elItet
6.9 • A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrarà os autos do processo
Ilcita16rio e não será devol~ida.
6.9,1 - Os en~elClJes com os documentos relati~os à habilitação dos licitantes não declarados classificados ao final da
fase de competiçM poderão ser retirados por seus representantes na própria sessão. OS documentos nà:l rel'rados
permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 30 (trinta) dias correntes a disposição dos
respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que sejam reUrados, serão destruidos.
6.10 - Será inabll11ado o licitante que não almder as ex'1)ências deste edital referentes à lese de habililação, bem como
apresentar os documentos defeituosos em seus conteildos e lontla,
6.11· Para habilitação jurldica, o licitante deverã, nos documentos exigidos neste instrumento, demonstrar a
compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.

[7: DA SE§§AoP"ÚBlICA 'DO PB-EGÃP ,

7,1 - O Pregão sera do Tipo PRESENCIAL, com a abertura da licitação em sessão publica, dirigida pekl Pregoeiro
OfICiai do Município de São Beoodilo, e realizar-se·;i no endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o
lrâmite indicado abal>:o e obedecendo a legislação em 'ligor,

7,2· CREDENCIAMENTO: Antes do iniciO da sessão os representantes dos interl!ssados em psrticipar do certame
deverão se apresentar para credencIamento junto ao Pregoeiro, identificar-se e comprovarem a eXistt'lIIcia dos
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Inerentes ao certame, na

7.3. RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir 00 horário estabeleciOO 00 preâmbulo deste Edital terá início à sessão
publica do Pregão Presencial, na presença dos representantes dos licitantes devidamente credenciados e demais
pessoas que queiram assistir ao alo, onde o Pregoeiro receberá de cada licitante ou seu representante os documentos
de credel)Ciamenlo, os envelopes distintos. devkiamente lacrados rubricados nos fechos, contendo as propostas de
preços e a documentilção exigicla para a habilitação dos licitantes, fazendo registrar o nome dos licitantes que assim
procederam.
7.3.1 - Depois de encerrado o re<::ebimenlo dos envelo~s, nenhum outro envelope ou documento será aceito pelo
Pregoeiro,
73.2 - Após a entrega dos envelopes não cal)erá desistência por parte de quaiquer licitante, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
7,4 - Al)ertos os envelopes conterldo as "Propostas de Preços" de todos os licitantes, o Pregoeiro ou membro da equipe
de apoio Iara a verificação da oonformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, o
Pregl)E!iro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços para a exewção
do(s) objeto(s) da presente licitaç(\() e os respectivos valores alertados.
7.4.1 - Para o julgamento das propostas, será adotado o crilério de MENOR PREÇO GLOBAL, oi)sel'laoo as demais
condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

7,5. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenação das propostas de preços de lodos os licitantes, em
ordem decresrente de valor, classificando o licitante com proposta de meoor preço e aqueles que lenham- apresentado
propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por rento) relativamente à de meoor preço, para que
seus representantes participem dos lances verbais,
7.5,1. Caso não seiam ven'fteadas no mlnimo 03 (três) plOpllStaS de preços nas condições definidas no sub4lem 7,5,
o(a) Pregoeiro classmcará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), para que seus representantes participem
dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços ofere<:iclos nas propostas escrilas iniciais.
7.5,2. Havendo empale de propostas no limite de 10% (dez por rento). bem como no terceiro valor, todas as licitantes
que tenham ofertado o mesmo preço serão selecionadas para a lEse de lances,
7.S, LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado inicio á etapa de apresentação de lances verbais, que develtio ser
formulados de forma sllCessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo às seguinles
disposições:
7S.1. O Pregoeiro convidará individualmente os licitanles classificados, de forma sequencial, a apresentar lances
verbais, a partir do autor da proposta de preços classificada de maior preço e os demals, em ordem decresoonte de
valor. No caso de elllJate de valor entre propostas de preços será realizado imadiatamente sorteio visarldo definir a
ordem de lance entre os licitantes empatados.
7.6,2. 50 serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lanoo que tenha sido anleriormente
registrado.
76.3. O Pregoeiro( a) no inicio ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:
a) Delerminar um intervalo minimo de valor entre os lanoos verbais a serem realizados;
b) Determinar um periodo máximo de tempo para que cada licitante realize o lanoo verbal;
7,6.4, N(\() será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do(a) Pregoeiro na lorma da
alinea "a" do subitem anlerior.
76.5, Preciui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o ~citante que dei~ar de apresentar
lance no prazo determinado pelo Pregooro( a) na forma da allnea "b" do subitem 7.S,3.
7.6,S. A desistência em apresentar iance verbal, quando convocado peb Pregoeiro. Implicará exciusão do licitante das
rodadas posteriores de olerta de lances verbais, ficando sua ultima proposla registrada para efeito de classificação ao
final da etapa compeliUva.
7.S.7. Quando não mais se realizarem lances verbais por quaisquer 005 licitantes será declarada encerrada a etapa
competiliva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de valor, exclusivamente pelo critério de menor preço.
7.6,8. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a

Administração nas situações em que não se realizem lanGes verbais, ou realizando-se, depois de declarado o
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encerramento da etapa competitiva se a oferta não lor aceitável, ou se o licitante classi cado for considerado
inabiiilado. l'lOe~ame de oferta subsequente,
7,5.9 Caso mja empate nas propostas de preços escritas, ordenadas e inicialmenle classifICadas sem que se realizem
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato publico, na própria sessão do pregão, caso não se aplk[llB
nen~uma regra contida na Lei 12312006 e 14712014 e suas alteraçl)es,
76.10, Declarada encerrada a etapa compeliliva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final das

propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabllidade do primeiro classificado, especialmente quanto á cOllfollTlidade entre
a propostalolerta de menor preço e o valor estimado para a conlratação constante da planil~a ane~a, decidiooo
motivadamente a respeito e tendo efeuvada a verificação da licilude de preços diversos para Itens iguais que tenham
sido separados por ocasião de favorecimento licito,
7.5,11. No intullo de comprovar a e~equibilidade da proposta, o Pregoeiro podera detellTlinar ao licitante que

demonstre através de documentação, a composição dos custos apresentados.
7,6.12, OCOrrendo a ~ip6tese tratada no sub'tem anterior, o Pregoeiro abrirá o Bllvelope de habilitação do licilante
primeiro classifICado "sob condiç.ão", considerando o disposto no subitem anterior,
7.6,13. Diante da hipótese tratada no suMem 7.5,11 o Pregoeiro poderá, também "sob condição", negociar diretamente
com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposla anteriollTlente oferecida a fim de
conseguir menor preço. caso não comprovada a e~equibi~da<ll do licitante anteriormente classifICado.
7.6,14. O iance verbal depois de proterido será irretratável, não podendo haver desistência dos lances ofartados,
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constanles deste editaI.
7.6,15. Considerar·se-ão preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbólicos irrisórios ou de valor lero,
incompativeis com os preços de mercado, acrescidos dos respeclivos encargos.
7.6,16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação, constantes
da planilha anexa (mapa de cotação),
7.5,16.1. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou Inferiores. à
média daqueles apurados pelo Selor de cotações do Municipio de Siio 8enedKo-CE, responsável pela elabüraçao e
emissão da referida Planilha, assim taml>êm, dirimidas as eVentuais duvidas que possam surgir,

7.1, HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Exlslindo proposta classificada aceitável, o Pregoeiro anunciará
a abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" oo(s) licilante(s) que ~resenlou(aram) a(s)
melhorles) pruposta(s). para conflllTlação das suas corldiçOes habllitat6rias, determinadas no item 6
7.7,1. Os liCitantes que dei~arem de apresentar quaisquer dos documentos e~igidos no Envelope N°, 02 (Documentos
de Habilitação), ou os aPfesBntarem em desacordo com o estabeiecido neste edital, ou com Irregularidades, serão
considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, e~ceto oos casos previslos na Lei 12312006 e
Lei 14712014 e suas alterações
77.2, Constatado o atendimento das exigências fi~adas no editai, o licllante será declarado vencedor, sendo·lhe
a~udicado o o~'eto da licitação, pelo Pregoeir<!, caso não ~aja Intenção de interposição de recurso por qualquer dos
demais licitantes.
7.73, Havendo a'guma reslrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno porte
poderá requerer a suspensão da sessão pelo o prazo de 05{ cinco} dias úteis, prorrogáveis por igual periockJ a critêrio
da administração, para regulMZ1!ção dos documentos relatlltOs á regularidade fiscal.
7.7.4 Se o licitante desatender ás exigêrlCias habilitatilrias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida
negocIação- sub I)em 7,6.8 do edital, verificando a sua aceitabiiidade e procedendo à Verificação da habilitação do
licitante, na ordem de CI1lSSificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda
integralmente ao ed~al, senoo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
7.7.5 Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração
poderá fixar aos líc~antes o prllZo de 08 (oito) dias úteis para a apresentaçao de nova documentação ou de outras
pro]lOSlas escoimadas das causas referidas neste artigo,
7.7.6. O(A) Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos documentos de habilitação se dará ao final da
etapa compelitiva de cada item/lote ou ao final do julgamento de lodos os itensllotes.

7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do pregão será iavrada ata circunstanciada, que mencionará os
licltanles credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação. a análise da
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documentação exigida para habilitaç~ e os racursos interpostos, devei"ldo ser a mesma obrigatoriamente assinada. ao
final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos licitantes ainda presentes quanoo do
enCefT<lmenlo dos trabalhos,
7.8,1. Ao final da sessão, caso não haja interlÇão de interposição de recurso e o preço final seja igualou inferior ao
previsto para a cootralação dos serviços, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado veocedor do
certame e encerrada a reunião, após o qLJe,o processo, devidamente instruido, será encaminhado:
a) A Procuradoria jundica indicada pelo(s) órgão(s) solicitantes da presente licilllção. para fins de anãlise e parecer

]uridico sobre o processo licilatório:
b) Depois ao(s) Órgão(s) solicilantes da presenle licitação para homologação e consequenle formalização de contrato
7,8.2. A proposta de preços adequada ao preço ofertado no laoce final deverá ser elaoorada de modo que nenhum
ITEM fique supen'or a média de preços da mercadO 8 oom tampouco será aceito preço unitilrio progressivo, devendo
ser apresentado em até 48 (quarenta e oito) horas.

7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO.
79.1. Ao Pregoeiro e facultado suspernler qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado, fazendo constar
esla decisão na ata dos trabalhos.
7.9.2. O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos,
solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsidios para as
suas decisões.

7.10. IND\CAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostask>lenas serã declarado vencedor o licitante que,
tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar MENOR PREÇO POR GLOBAL, cujo objeto do certame a
ele será adjudicado.
7.10,1. Não serão consideradas ofenas ou ~anlagens n~ previstas neste editai,

j!l'RECURSOS ,'C;~.~f',,' '/:;:".' ,'o . ',~, :',1,'<----;;:-'7.)
8.1. Somente no final da sessão, depois de declarado o(s} licitante(s) veocedor{es) do certame, quakjuer licitante
podera manifestar, imediata e motivadamenle, a intellÇão de inlerpor recur;;o, com registro em ata da sinlese das suas
razões, facultando-Ihe juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias uteis. flCanoo os demais licitantes desde logo
intimados para apresentar contra·razões em prazo sucessivo também de 03 (tres) dias úteis (que começara a
corrar do término do prazo da recorrente), sendo·lhes assegurada vista imediata dos autos,
82. O recurso será dirigido ao(s) Secreti'lrio(s) Municipal(is), por intermédio do(a) Pregoeiro, o qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úleis, ou, nesse mesmo prazo, Iaze-kJ suor, devidamente
informado, devendo, neste caso, a decis~o ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do
recebimento do recurso pelo(s) Secretario(s) Municipal(is).
8,3. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal elou subscritos por representante não habilitado
legalmente Ou não identificado no processo para responder pelo licitante.
8.4. Não sera coocedido prazo para recur;;os sobre assuntos meramente prolelatórios ou quando não justificada a
InlellÇão de interpor o recurso pelo licitante,
8,5 O recurso contra decisao do Pregoeiro terã efeito suspensivo, conforme disposto oo§ 2' do art. 109 da Lei N',
8.666/93.
86, A falta de mardestaç(\O Imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sess(\O do Pregão, importará a
preclusão do direito de recur;;o e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
87. A petição poderá ser lelta na própria sessão e, se oral, sera reduzida a termo em ata,
8.8, O acolhimenlo de recurso importaril a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
8,9. Decidido o recurso e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a SECRETARIA MUNICIPAL DE
FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO homologarã e procederá a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s);
8,10. A intimação dos atos deciSóriOS da Administração· Pregoeiro ou Secretário Municipal de FINANÇAS E
ADMINISTRAÇAO - em sede recur;;al sera Ieita mediante publicação do extraio resumklo do ato no DOM Ou medianle
afixação do ato resumido no fianelógralo do Mmicipio de São Benedilo-CE, conforme disposto na Lei Municipal
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8,11, Os al.llos do processo administrativo pe1Tl1anecerão com Vista Irar.queada aos Int~ na sala do(a)
Pregoeiro do M.inicipio de São Benedito-CE, caso não saja contrário as particularidades do PREGÃO PRESENCIAL N'
03,OOZ/201T·PP

9. DA 001 AÇÃO ORÇAMENTÁRIA
91 • As despesas decommles das contr<Jla<ões que poderão advir desta licitação correrão li conta de recursos
especificos consignados no respectivo Orçamento MUnicipal, inerentes às Secretarias Contratantes interessadas, nas
seguintes rubricas orçamentárias:
SECRETARIA. DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO _

Colação orçamentária: 03,01.0412304032,0(19 _ MANUT, DA SECRETARIA DE FINANÇAS E ADM\NISTRAÇAO
Eemento de Oespesa: 3.3.90.39.00· OUTROS SERVTERCEIROS· P. JURIDICA
Fonte de Recursos: PRÓPRIOS

\lÔ, Cõij§ULT AS, ,RESPOSTAs@íjAME~TOj-D(C&ÉNC1AS;,REVOGAÇÃO 'E ANUl,;AçÃ~',·~>;::;:"-----:,;~7'1
10,1 - Até 02 (dois) dias úleis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa fisica ou jundica
podera solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocat6no desle Pregão,
10,1.1 • Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a p€Ssoa que não o
fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipóteSe em que tai comunica~o não terá efeito de recurso.
10,1 ,2 • A impugnação feita tempestivamente peio licitante não o impedira de participar do proçesso hcitatMo até o
trânsito em juigado da decis(lo a eia pertinente,
10.2 • Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, provKiências ou impugnações mediante petição
confeccionada em milquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta n(lo tavável, que preencham os seguintes
requisitos:
10.2,1 • O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São Benedilo-CE;
10,2.2 • A idenlificação precisa e completa do autor e seu representanle tegal (acompanhado dos ooeumentos
comprobat6nos) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profISSão, domicílio, número do documento de
KJendficação, devKJamente datada. assinada e protocolada na sede da Comissão Permanente de licitaç.ão e Pregão da
Preleitura de São Benedito. dentro do prazo eátalicio:
10,2,3 • O falo e o fundamento jurldico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos:
10.2,4 - O pedido, com suas especificações:
1Q, 3 • Caberá ao Pregoeiro de<:idirsobre a pelição de impugnação do edital no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
conforme estabelecido no § 1 do art, 12 do Decreto n.· 3,55512000:.
10.4 - A resposta do Municipio de São Benedito, sara disponibilizada a lodos 05 interessados mediante afixação de
cópia da integra do alo proferido pela administração no flanelógrafo da Prelellura de São BenedilO, contorme Lei
municipal e consütuira aditamento a estas Instruçoes.
10.5. O aditamento prevalecera sempre em relação ao quelor aditado.
10,5 - ACOlhida a petiçao de impLgnação contra o ato convocatório que importe em modifICação dos termos do edital
será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmenle, a alteração não afetar a
formulaçoo das propostas,
10.6,1 • Qualquer modificação neste editai será divulgada pela mesma forma que se dau ao texto originai,
exceto quando, inquestionavetmente, a alteração não afetar a formu lação das propostas,
10.7 - D\L1G~NCIA: Em qualquer fase (\o procedimento licltat6rio, o(a) Pregoeiro ou a autoridade superior, poderá
promover diligências no sentido de obter esclareclmentos, confirmar infarmaçOes ou permitir que sajam sanadas falhas
formais de documenlação que complementem a instrução do processo, vedada a inclUSão poslerior de documento ou
informação que deve~a constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a rasposta.
10.7.1 - Q; Wcilanles notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassiflcaçaorll1abililação,
10.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O MuniclpKl de São Benedito poderá revogar a licitação por razões de interesse
público, no todo ou em parte ou anular esta licitação POR ILEGALIDADE, em quaKiuer etapa do processo, de acordo
com a lei,

11. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
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111· As obrigações decorrentes da presente licilaç:::~~~I~zadas medianle lavra!u o respectiVO contrato,
subscnlo pelo Municlpio, através da Secretaria de Finanças e Administração, representada(s) por seu(s) respectivo(s)
geslore(s), e o(s] licitante(s) vencedor(es), que observara os termos da Lei n°, 8,6661!l3, da Lei n' 10.520102, deste
edital e demais nonnas pertinentes,
11.1 ,1 - Integra o presente instrumento a Minuta de Contrato a ser celebrado (ANEXO IV).
11.1. 2· ().; [citantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação apli~vel deverao otledec8r às
disposições elencadas no Temo de ConlrEto.
11,2 - Homologada a licitação pelas autoridades competentes, o Município de São Benedfto convocara o(s) licitante(;)
vencedor(es) para assinatura do Contrato entre as partes, pelo prazo previsto, nos temos da minLJla que integra este
Edital.
11.2.1 - OIs) licltante(s) vencedor{es) Ierá(ão) o prazo de 05 (Cinco) dias uteis, contado a partir da convocação,
para assinar o contrato.
11.2.2 - A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de nao formalizar contrato, no prazo
estabelecido, sujeitara a licitante il aplicaçao das penalidades previstas neste Edital e na legislação pertinente,
11.2,3 - Se o licitante vencedor não assinar contrato no prazo estabelecido é facultado il Administração Municipal
convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de c13ssmcaçà:l mal das prqlostas, para negociar com os
mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse publico e respeitados os valores
estimados para a conlratação
113 - incumbira a Administraç:io providenciar a publicação do extrato do contrato nos melos legais. O mesmo
procedimento se adotara com relação aos IXIssiveis termos aditivos,
11.4 - O contrato s6 poderil ser aiterado em conformidade com os artigos 65 da Lei n'. 8.666/93.
11,5 - O licitante, quando celebrado contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições pactuadas, os aCrlÍscimos

ou supressões quanlitativas que se fizerem r.ecessários, a critério da Administração Publica, respeitendo-se os limites
previstos na Lei nO 8.666193 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado
no contrato.
11.6 - O contrato produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá peio prazo de 12
(DOZE) meses, admitindo-se, porém, a prorrogaç:io se em conformidade com os termos do artigo 57 da Lei Federal n'.
8,666193, se os preços contratados continuarem se mostrando mais vantajosos à administração,

11.7· O contrato podera ser RESCINDiDO pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n" 8,666193 e nas
formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma Lei e suas alterações.

liEDA EXECUÇÃO DOS SERVIÇPSlIOITADOS, _. Co ,;.: - :.-'.,~",'-" ~:",,,,,<~:<;' '_ .'1
12.1- DAS ORDENS DE SERViÇOS: Os serviços licitados/contratados se darão mediante expediç:io de ORDENS DE
SERViÇOS, IXIr parte da administraç:io ao contratado, que poder.lo englobar integralmente os quantitativos objeto do
contrato ou apenas Parte deles, de acordo com a conveniência e olXlrtunidade administrativa, a n8Cessidade e
disponibilidade financeira da Secretaria Gestora.
12,1.1 - A ordem de serviços emitida conterá os serv1ços pretendidos e a respectiva quantidade, deverldo ser entregue
ao beneficiàrio do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via f1lC·simíle ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal,
12.1,2 - Observadas as determinaçOes e orientações constantes da ordem de serviço. o prestador deverá executar
devidamente os SERViÇOS, oportunidade em que receberá o atesto d8Clarando a prestaÇào dos serviços.
12,1.3 _ O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a resporlSabilidade civil do prestador por vício do
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas oos anexos deste Edital quanto aos
serviços executados,
12.2 - DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO: OS serviços contratados deverão ser iniciados no prazo maximo de 05
(cinco) dias imediatamente após a expedição da DRDEM DE SERViÇO emitida pela administraçilo, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convoca16rio, no Termo de Referência e observações
constantes de sua pruposta, bem ainda as normas técnicaS vigentes,
12.2,1 - Por ocasi:io da execuç:io dos serviços, o prestador deverá ~resentar respectivas fa\tJra e Nota Fiscal />s
informações necessérías deverão ser reque~das junto ao contratante.
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12.2,2· Para o serviço objeto deste CIIrtame, deverá ser emitida fatura e Nota Fiscal e nome do Munlclpio de
São Benedito, com endereço na Rua Paulo Marques, n' 378, Centro, São Benedito, Ceará, inscrito no CNPJ sob
o nO,07.778,129/0001-74, ou em nome de fundos especlficos.
12,2.3 - No caso de constatação da inadequação do serviço preslildo as normas e exigências especifiG<ldas neste edital
e na prolXlsta vencedora a administração os recusará, de~endo ser de Imediato ou no prazo máximo de 24 {vinte e
quatro) homs adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e
deste instrumento, AS PRORROGAÇOES de prazo serão Gllncedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e
conveniência atestado pelo rnunicipio de sao Benedilo-CE
12.3 - Os serviços licitados deverlio ser executados, observalldo rigorosamente as especificações contidas no Termo
de Referência, oos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem ainda às normas
vigentes. assumindo o contratado a responsabitidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de
origem federat, estadual e municipat, bem como, quaisqoor encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execu'fão do serviço que thes sejam imputáveis. inclusive com
relaçao a terceiros, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remOVf!r ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto do serviço em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreçOes;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Admínístraçao ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução dos serviços, não excluinclo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscali;:açiio ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
c) aceitar, nas mesmas condiçOes contratadas, os acréscimos ou supressOes quantitativas que se fizerem nos serviços,
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatual'zaoo do contrab, na forma 00 arligo 65 da Lei n·. 6.666193;
d) a execução dos serviços devem se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município
12.4- A execução do contrato sera acompanhada e fIScalizada, pela Secretaria de Finanças e Administra'fão

[[.DDPREÇº, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E RÊEQUI~!BRIO: ,>' . -,':-"-',7-J
13.1 - PREÇOS: OS preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas. previdencianos, fiscais e comerl:iais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais
despesas previsiveis que possam incidir sobre a execução dos serviços licitados, inclusive a margem de lucro.
13.2· PAGAMENTO: O pagamento sera efetuado mensalmente, conlorme execução dos serviços, segundo as ordeM
de serviços expedidas pela administra'fão, de conformidade com as notas fiscaislfaturas devidamente atestadas pelo
Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do Contratado, todas atuaiizadas,
obseJYildas as colldiçOes da proposta.
13.2,1 - O pagamento ser.i efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste
subilem, observadas as disposições editallcias. através de crédito na Conta Bancária,
13,3 - REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipótese na qual poderá ser utlliudo o Indice IGP·M da Fundação Getúlio Vargas.
13.4 _ REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevíslveis, ou previsíveis,
porém de conseqüências incall:uláveis, retardadol'lls ou impeditivos da execu'fão do ajustado, ou ainda, em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do principe. configurando illea econômica extraordinária e extra contratual, poderi!,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditil'O, ser restabelecida a relaçao
que as partes pactuaram iniciatmen1e entre os encargos do contratado e a retribuiçao da AdministraçaD para a justa
remuneração dos serviços, objetivando a manu1enção do equíllbrio ecorlÔmico-financeiro inicial do contrato, na forma
do artigo 65, 11,"d" da Lei Federal nO,8,6661!J3,alterada e consolidada.

14. DAS SANÇOES
14.1 - O licitanle que conltOCado dentro do prazo da validade da sua proposta, naD assinar o contrato, deixar de prestar
o serviço ou apl'llsentar documentação lalsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do serviço,
nao mantiver a proposta ou larlCe, falhar ou fraudar na execução do serviço, comportar-se de modo inidône<l ou
cometer !raude fiscal, fK:ar.i impedido de li~tar e contratar com o Municipio de São Benedito e sera descredenciado no
Cadastro da Prefeitura de São Benedito pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejulzo de apiicaçao das seguintes
multas e das demais cominações lega~:
14.1.1 _multa de 20% (VINTE por cento) sobra o valor da contrata'fão no caso de:
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a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contraio;
a) comportar-se de modo inidôneo;
14.1.2 - multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução do sel'liço solicitado, contados
do recebimento da aulorizaçao no endereço constante do cadastro ou do contrato, até o limite de 10% (dez por cento)
sobre o valor do serviço, caso seja inferior a 30 (trinta) di<l5, no caso de retardamento na execução da prestaçiío dos
serviços;
14.1.3· multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta)
dias na execução do serviço solicitado;

14.2· Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenVOlvimento da prestação
dos serviços, às atil'idades da administração, desde que nao caiba a aplicação de sançiío mais grave, ou
descumpMmento por parte do licitEnte de qualquer das obMgações de~nidas neste instrumento, no contrato ou em
outros documentos que o complementem, não abrangidas nos suMens anteMores, serão aplicadas, sem prejuizo das
demais sarIÇões previstas na Lei nO.8.666193, alterada e oonsolidada, e na Lei n,·10.520102, as seguintes penas:
14,2.1 - advertência;
14,2.2 - multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor objeto da licitilção:
14,3- O valor da multa apliC<lda deverê ser recolhido ao Tesouro Munici~1 no prazo de 05 (cinco) dias a contar da
noUficação ou decrsiío do recurso, pai meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM,
14.3.1 • Se o valor da multa não for pago. ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o
licitante fizer jus.
143.2 - Em caso de ine~istência ou insuficiência de crêdito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente
ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscat, com os encargos
correspondentes,

14.5 • PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo.
assegurada a ampla defesa e o contraditório.
14.5,1 • No processo de aplicação de penalidades ê assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos
os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência:
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Municipio de São Benedito e
descredenciamenlo no Cadastro da Prefeitura de São Benedito pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
14.5.2 Para todo ato Inconveniente ou IIlclto que tenha IndIcIo de causar dano ou prelulzo a Adminlstracão
Publica ou erário deverá Inaugurar um procedimento administrativo de apuracão dos fatos. Os casos ocorridos
durante os procedimentos licitatórios serãa comunicados oficialmente e, devidamente instruido pelo pregaeiro
ou presidente à Procuradoria Geral do Munlclpla para apuracão. Nos casos ligados a fase posterior a
adjudicacão serão comunicadas pela autaridade gestara competente á Procuradoria.

15. DISPOSIÇOES GERAIS
15.1 _As normas que disciplinam este Pregão sertlo sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, atendidos o interesse publico, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento da
administraçM,
15,2 - Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo(s) Secretário(s) Gestore(s), em
outro caso, mediante aplicação do C<lpuldo art. 54 da Lei nO.8.666/93.
15,3· O n~o atendimento de exigêocias formais não eSSElociaisnão importará no afastamento do licitante, desde que
sejam posslveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensao da sua proposta durante a realização da sessão
pública deste Pregão.
15.4 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação
referente ao presente edital, nem em relação às e~pectativas de contratações dela decorrentes,
15,5 _A Homologaç~o do presente procedimento será de competência do(s) SecreláMo(s) Gestor (as),
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156 - Na contagem dos pralOs estaoolecKlos neste editai, exclul·se o dia de Inicio de con e inclui-se o dia do
vencimento, observando_se que s6 se iniciam e vencem prazos em dia de expediente no ai no Municipio, exceto
quando for expressamente estabetecido em contrário.
15,7 - Para dirimir, na esfera judiciat, as questões oriundas do presente editai, será competente o Foro da Comarca de
São Benedita
15.8 - Qua~que[ informaçOes podertlo ser obtidas na sede da Comiss~ Pennanente de Ucitaçào e Pregão da
Prefeitura de São Benedito.
15.9 - Cópias do editat e anexos serão fomecidas medianle Termo de Retirada de Edital, nos horários de 08h as 12h,
na Sede da Comissão Permanen1e de Ucitação e Preg~ da Prefeitura de São BenediloICE, situada no endereço retro
citado, devendo ser paga a quantia de R$ 10,00, através de DAM na tesouraria da Secretaria de Finanças, pelo custo
da reprodução. ou gratuitamente pelo site www.tcm.ce.gov.br.eWl./W.saobenedilo.ce.gov.br

15,10 - Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo - Termo de
Referimcia deste tnstrumento Convocatório de~erão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da
elaboração de suas propostas.

São Benedito - CE, 31 de Março de 2017.

Si?'~'

PROCURADORtA DO MUNtcípto:
Apro~o o editai, pois em conformidade com as ex~
gências legais, especiatmente a lei no 10,520102e
Lei no 8,666193 e suas alterações posteriores

PROCURADOR

http://www.tcm.ce.gov.br.eWl./W.saobenedilo.ce.gov.br
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ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL

TERMO DE REFER~NCIA DO OBJETO

1, OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ASSESSORAR O MUNiCíPIO NAAUDITORIA
DO CÁLCULO DOS VALORES COBRADOS DOS CONTRIBUINTES DA Clp· CONTRIBUiÇÃO DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA, confoJllle a especifica~o técnica anexa neste TERMO DE REFER~NCIA.

2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: As arre<;adações dos valores pagos pelos contribuintes a título de
CIP oonstilui·se numa das maiores receitas tributárias do Município e sobre ~s quais esse nao exerce qualqllef controle.
A arrecadação média mensal da CIP em 2016 foi de R$ 90.701,60 (ooventa mil, setecentos e um reais e sessenta
centa~os). Estima-se que essa arrecadação possa chegar a R$ 260.000,00 (duzentos e sessenta mi reais). ou seja um
acréscimo da ordem de R$ 170,000,00 (cento e setenta mil reais), caso haja um eficiente monitoramento dos valores
repassados peta concessionária de energia e uma atuação efetiva na auditoria do cálculo dos valores cobrados dos
contribuintes.
Também é fato que o Municipio não faz a devida aferiçiio dos valores do consumo de energia cobrados pela
coflCessionMa, nol<ldamente onde nao M mediçao instalada, o que leva a que o consumo seja estimado pela própria
empresa distribuidora de energia.
Por outro lado, o Decreto-lei nO201, de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a responsabilidade de Prefeitos e
Vereadores, define que são infraçoos polifico-administrativas dos Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento pela
Câmara Municipal e sancionada com a cassação do mandato, dentre outras, omitir-se ou negligenclar na defesa de
bens, rendas, direitos ou interesses do Municipio. (Art, 4', VIII).
Assim, aferir e monitorar os valores da arrecadação da CIP e o consumo de energia elétrica do sistema de iluminaçijo
pública, além de propiciar o aumento das receil<ls e a redução dos custos, é uma ação imprescindivel ao cumprimento
da Lei de Responsabilidade Fiscal e do Decreto-Lei.
Como se trata de tema específICO e de alta complexidade técnica, que foge ã rotina dos trabalhos dos técnicos do
Município, sugere-se que se contra/e empresa especializada e com experiência em serviços de engenharia elétrica para
executar essa farela ..

2.1. Fundamenta-se na lei n·10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto n' 3,555 de 08 de agosto de 2000 e na Lei n"
8.666193, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei n° 8,883194 de 08,06.94 e demais legislação complementar em
vigor
2.2. Esle objeto será realizado na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo merlOr preço global, com a fonna de
serviços prestados sob empreitada por preço global e sob demanda da Secretaria.

2.3. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE _ No quadro atual o nosso Município Mo possui viabilidade operacional para
realização de contratações através de prega0 e~nico, ou seja, não dispomos de recurso de tecnologia na área de
informatica, o que não trará segurança juridica aos participantes e para a administração,

3. ESPECIFICAÇÃO E CRiTÉRIO DE JULGAMENTO.

3.1. O presente termo de referência é oriundo das solicitações de despesas- 03.2017,03.31.001- Secretaria de
Finanças e Adminisfração, unidade gestora do presente processo administrativo.
3,2. Os preços em relerêl'lCia foram eslimados com base nas colações realizadas pela administraçijo anexas aos autos
deste processo,
33. Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL
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~--• Especificações do Objeto:

DESCRIÇAO UNIO. QUAN)' PREÇO TOTAL-
UNIT - R$ RI

Disponibilizar sistema inloffilatizado que ~rmita o
recebimento de dados fornecidos pela distribuidora
de energia referentes ao recolhimento de cada Sistema 1 2,796,41 2.796,41contribuinte da CIP e que possibilite a aferiçijo
oosses valOres com a:luele calculados pelo préllfÍo
sistema'
Pesquisar os dados de faturamento constantes nas Unidade
00"," d, energia elétrica d, contribuintes d, 234 7,97 1.864,27
escolhidos ar amostr em; Consumo
Fazer tratamento estatístico dos dados levantados, Unidade
apontando as distorções enconlradas; d, 11.722 0,08 932,14

Consumo
Fazer anillise comparativa entre ~ valores Unidade
rllpassados pela distribuidora de energia e aqueles d, 11.722 0,40 4,660,68
calculados n~lo sistema da contratada; Consumo
Disponibilizar sistema infonnatizado que possibilite o
cillculo do consumo de energia do parque de Sistema 1 2.796,41 2796,41
ilumina~oo ública não medido'
Fazer análise comparativa entre os ~alores cobrados

Pontos depela concessionária de energia e aqueles calculados L", 2.700 2,07 5,592,82
I Dela sistema da contratada.

Valor Mensal de Referência R$ R$ 18.642,72
Valor Anual de Referência R$ RS22371267

o valor do contrato será definido em licitação e não poderá ser superior ao valor definido no Orçamento de
Referência supra demonstrado,

4- DA EXECUÇÃO DOS SERViÇOS
4.1 • Os sel'liços serão executados de forma integral e de acordo com demanda da secretaria em regime de empreita
por por preço global, abrangendo:
4,4.1. Auditoria no cálculO dos valores cobrados dos contribuintes da CIP - Contribuição de lIuminaçllo Publica;
4,1.2 O monitoramento dos valores arrecadados da Contribui'iOO de Iluminaçilo Pública, repassados mensalmente pela
distribuidora de energia elétrica ao Municlpio:
4.1.3. A aferição do consumo de energia elétrta 00 sistema de i1umiMÇão pública faturado por estimativa, através de
soflWilre especializado de propriedade da empresa contratada,
4.1.4. A emissão de relatórios mensais de aferição dos valores de arrecadaçilo da CIP repassados ao Municipio.

4,2, Os serviços serão recebidos e atestados sua execução por servidor designado, especialmente para
acompanhamento e fiscalização, pela Secretaria Municipal.

5.VIG~NCIA DA CONTRATAÇÃO
5.1- O prazo da vigência do contreto será durante o período de 12 (doze) meses, podendO ser prorrogado nos termos
da Lei n" 8,666193 e suas alterações.

EEQA EXECUÇÃO'DOSSERVIÇOS:~IClTADOS '<:.' >: .' '~",,"",,~,\, r;; o " ,'~;'~'>~7"7,;<"'f<;,.>:;f::e.::)}SJ
6.1. DAS ORDENS DE SERViÇOS: Os serviços licillldoslcontratados se darão mediania expediçoo de ORDENS DE
SERVIÇOS, por parte da adminlstreção ao contratado,

SEDE DOGOVERNO MUNICIPAL' Rua Paulo MarquesJ78 cenlro São Benedito CE' F 88 36261437
CEP 62.~70-()()O·CNPJ 07.778.129/0001-74
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li 1.1 - A ordem de serviços emitida conterá os serviços prntendidos, deveooo ser en reg a neficiário do contrato
no seu erlÓereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ai a rometida via e-mail ao seu
endereço eletrônico, cujos dados col1Stem do c<ldastro municipal.
6,1.2 - Observadas as deleffilinaçôes 6 orientações constantes da omem de selViço. o prestador deverá executar
devidamente os SERViÇOS, oportunidade em que receberá o atesto dlldarando a prest3ç~ dos serviços,
6.1.3· O aceite do. servços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do prestador por vício da
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas nos anexos do Edital quanto aos serviços
executados.

7- DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO: OS serviços contralEdos deverão ser inidados no prazo máximo de OS
(cinco) dias imedla!allen\eapós a expedÇão da ORDEM DE SERViÇO emitida pela administração, no local definido
pela contratante.

7,1 - Os serviços licitados deverão ser executados no local definido pela contratante, observando rigorosamente as
espe<:ificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
pru,.osta, bem ainda às normas vigentes,

05- DA FISCALIZAÇÃO E GER~NCIA DO CONTRATO
08,1- A exe<:ução do contrato seTà acompanhada e fIScalizada pela Secretaria de Finanças e Administração

9· DA DOTAÇÃO ORÇAMENT ÁR~
9,1 - As despesas de<:orrentes das contratações que poderão advir desta licitalfão corre~o à conta de recursos
especifK:os consignados 00 respectivo Orçamento Municipal, inerentes à(s) Secretaria(s) Contratante(s) interessada(s).
nas seguintes rubricas orçamentàrias:
SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRACÃO

Dotação orçamentària: 03,01 ,04123()4()32,009 - MANUT. DA SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO
Elemento de Despesa: 3.3,90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS _P, JURIDICA
Fontede Recursos: PRÓPRIOS.

10. DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
10,2· PAGAMENTO: O pagamento será efetuado mensalmente, conforme execui;tlo dos serviços, segundo as ordens
de serviÇQs expedidas pela administração, de conformidade com as nolas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo
Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do Contratado, todas atualizadas,
observadas as condições da proposta,
10.2.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste
subitem, observadas as disposições editalicias, através de crédito na Conta BancMa do prestador,

11, DAS OBRIGAÇOES DAS PARTES
11.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposiç~s do instrumento da Lei N° 8.666193,
alterada e consolidada, da Lei N°. 10.520102.
11.2- A CONTRATADA obriga-se:
a) Executar os serviços licitadas dentro dos padrões estabelecidos pelo Municlpio de SM Benedito/CE, de acordo com
especifK:ado no instrumento convocatório, neste contrato e no termo de referência, observando ainda normas técnicas
que eventualmente regulem-no, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuizos decorrentes do descump~mento
de qualquer cláusula ou condção aqui estabelecida;
b) Assumir responsabilkiade pelo pagamento de lodos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal ,estadual
e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou exlrajl.ldiciais, sejam trabalhistas, prevideociários, fiscais e
comerciais resultantes da execução dos serviços que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em
decorrência do contratado;
c) Reparar, corrigir, remover ou substllulr, às suas expensas, no total ou em parte, os Serviços em que se verificarem
vicios, defeitos ou incorreções;
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d) Responsabilizar-se pelos danos callSados diretamente ao Municipio de São Be I
de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, nilo excluindo ou reduzindo essa respon
aoompanhamento peto órgilo interessado;
e) Executar os serviços de fonna a não comprometer o funcionamenlo dos serviços do unicípio de São BeneditolCE
n Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Municipio de Silo BeneditolCE, cujas reclamações se a obriga
atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que
verificar quando da execução do Contrato;
g) Dispor-se a toda e qualquer fiscalizaÇào do Municipio de Silo Benedito/CE, no tocante à execlJÇilo dos serviço,
,assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;
h) Prover todos os meios necessários á garantia da ptena operacionalidade dos serviços, inClusive considerando o,
casos de greve ou para~sação de quaquer natureza;
i) Aceitar as mesmas condições contratuais, os percentuai, de aorêscimos ou 5Upressilo, limitados ao e,tabelecido no
parilgrafo 1° do art, 65 da Lei Federal n' 8.666/93, tomando-se por base o valoroontratual;
il Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser ,olicitados pela contratante, salvo
quando implicarem em indagação de Gilráter técnico, hipótese em que serão respondidos no prazo de 24( vinte e
quatro) horas;
I) Manter durante a vigência deste oontrato, todas as oondiçõe, de habilitação e qualificação exigida, no edital;
m) Arcar com todas as despeoas inerentes a execlJÇilo dos serviços;
n) Se obriga apoiar na elaboração de oonsullas prévias, propostas elou plarlOS de trabalho como também preparar
documentos em atendimento á, demandas contratuais;
o) Analisar dados contábeis na preparação de prestação de contas parcial e final;
P) Manter em horário comercial, nos dias úteis, plantão telefõnico permanente com técnicos treinados para solucionar
dúvidas e orientar quando necessário;
q) Os serviços contratados deverÉo ser iniciados no prazo maximo de 05 (cinco) dias imediatamente após a expedição
da ORDEM DE SERViÇO emitida pela administraçao, no local definido pela contratante,
r) Por ocasião da execução dos serviços, o prestador deverá apresentar respectivas fatura e Nota Fiscal,onde as
informações necessárias deverão ser requeridas junto ao oontratante;
s) Disponibilizar sistema informatizado que permita o recebimento de dados tomecidos pela distribuidora de energia
referentes ao recolhimento de cada oontribuinle da CIP e que possibilite a aferição desses valores com aquele
calculados pelo próprio sistema;
t) Pesquisar os dadas de faturamento constantes nas contas de energia elétrica de contribuintes escolhidos por
amostragem;
u) Fazer Iratamento estatistico dos dados levantados, apontando as distorções encontradas;
v) Fazer análise comparativa entre os valores repassados pela distribuidora de energia e aqueles calculados pelo
sistema da contratada;
x) Disponibilizar sistema infoffilatizado que posSibilite o cálculo do consumo de energia do parque de iluminação publica
não medido;
w) Fazer análise comparativa entre os valores oobrados pela concessionária de energia e aqueles caiculados pelo
sistema da contratada

11.3- O CONTRATANTE obriga-se,
a) Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamenle identificados, a todos os locais onde
se fizer necessária a prestaçao dos serviços licitados, preslando-Ihe todas as infoffilaçOes e esclarecimento, que,
eventualmente forem solicitados;
b) Etetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste oontrato;
c) Proporcionar á CONTRATADA todas as condiçOes necessàrias ao pleno cumprimento das Obrigações do objeto
contratual;
d) Notificar a oontratada de qualquer irregularidade decorrente da execuçilo do objeto contratual;
e) Fiscalizar a execução do objeto contratual.n Fomecer as infOffilações necessárias para emissão da Nota Fiscal.

12- DISPOSIÇOES FINAIS

SEDE DO GOVERNO MUNICIPAL. Rua Paulo Marques 378 Centro sao Benedito CE· F 88 3626 1437
CEP 62370-000·(;NPJ 07.77A.12910001-74
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ANEXO 11

MODELO DE PROPOSTA

PROPOSTA DE PREÇOS

Ao Pregoeiro Oficiai do Município de São Benedito·CE

PREGÃO PRESENCIAL N°, 03,00212017 ·PP
Razão Social:
CNPJ W,:
Endereço:
CEP:
Fone:
Fax:
Banco: Agência N°,: Conla Corrente N,·'

P M
F L S~

B

lOTE/ITEM

11

"
1.6

'".;;'!~~~S~RiÇA9
, ,'.<",',',- ','.' .~

LOTE I UNICO
Disponibilizar sistema informatizado que permita o
recebimento de dados fornecidos pela distribuidora
de energia referentes ao reoolMimento de cada
contribuinte da CIP 8 que possibilite a afençao
desses valores com aquele calculados pelo próplio
sistema;
Pesquisar os dados de faturamento conslilnies nas
canta. de energia elétrica de conbibuintes
escolhidos por amostragem:

Fazer tratamento estatísVco dos dados levantados,
apontando as dislorçOes ellConlradas;

Fazer anMse oomperetÍlla entre os valores
repassados pela distribuidora de eoorgia e aqueles
calculados pelo sistema da contratada;

Disponibilizar sistema informatizado que possibilite o
cálculo do consumo de energia do parque de
iluminac~ oública n~ medido
Fazer análise comparativa entre os valores cobrados
pela concessionária de energia e aqueles calculados

elo sistema da contratada.

UNIO;

Sistema

Unidade
do

Consum
o

Unidade
do

Consum
o

Unidade
d,

Consum
o

Sistema

Ponto de
L"

~ QUANT:

1.

234

11,722

11.722

1.

2.700

"PR~ÇO:
UNIT,;"

VALOR MENSAL DA PROPOSTA: R$ __ . ~ __

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA· 12 (DOZE) MESES R$ (VALOR POR EXTENSO)

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

SEDE DO GOVERNO MUNICIPAL' Rua Paulo Marques 378 Centro São Benedito CE • F 88 3626 1437
CEP 62370·000·CNPJ 07,778.129/0001·74



Prazo de Exe<:uç.'io: 12 (doze) meses.

5 ••
JJ

Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão irlCluidas todas as despes Incidentes sobre os serviços
referentes a frete, tributos, deslocamento de pessoal e demais ônus pertinentes à f ricaçao e transporte do serviço
licitado e ainda aceitação e cumprimento a todas as obrigações contidas no Termo referência deste edital.

local e dala

Carimbo da Empresa/Assinatura do Responsàvel

SEDE DO GOVERNO MUNICIPAL' Rua Paulo Marques 376 Centro São Benedilo CE' F 68 3626 1437
CEP 6237(}-OOO·CNPJ 07.778.12910001-74



ANEXO 111
MODELO DE DECLARAÇOESJPROCURAÇÃO

ITEM 1) Modelo de Declaração'

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃo BENEDITO,

PREGÃO PRESENCIAL N°, 03,00212017 ·PP

5 D

1;:--

DATA DE ABERTURA: d, d' _

HORA DE CREDENCIAMENTO E DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: _'_'

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ASSESSORAR O MUNIClplO NA AUDITORIA
00 CÁLCULO DOS VALORES COBRADOS DOS CONTRIBUINTES DA Clp· CONTRIBUiÇÃO DE ILUMINAÇÃO
PÚBLICA.

(RAZÃo SOCIAL )- , INSCRITA NO CNPJ N" "DECLARO, sob as sanções
administrativas cabiveis e sob as pena da lei, ser { microempresa, empresa de pequeno porte ou
cooperativa ), nos termos da legislação vigente, Mo possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4' dO art,
3' da Lei complementar n" 12312006

_____ (CE), ,.,. de "".,.,.,.,.,.,.,., de __

[REPRESENTANTE DA EMPRESA]
RAZÃo SOCIAL
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ANEXO 111
MODELOS DE DECLARAÇOE&PROCURAÇÃO

ITEM 2) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARAÇÃO

5 "•.]1

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para locIos os fins de direito a que se
possa prestar, especialmente para lazer pro~a em processo licita16rio, jurrto ao Município de São Benedito, Estado do
Cearã, o seguinte:

(1) Que tem pleoo conhecimento, aceita e atende 1Is exigências quanto il proposta e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação exigidos no Pregão Presencial
(2) Que tem pleoo conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e dos ser1liços a serem ofertados 00
presente certame licitatório:
(3) Que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital e concorda integralmente oorn os
termos deste edital e anexos,

Pelo que, por ser a expressa0 da verdllde, firma a presente, sob as penas da Lei.

_____ (CEl,..... de. d,

DECLARANTE

,,"..~"~.. ,.~ .
*unicef

SEDE DO GOVERNO MUNICIPAL' Rua Paulo Marques 378 centro SãO Benedito CE • F 88 3626 1437
CEP 62370·oo0.CNPJ 07.778.129/0001·74
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ANEXO 111
MODELOS DE OECLARAÇOESIPROCURAÇAO

ITEM 3) Modelo de Procuraçao:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

s "

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio. diretor
ou representante), Sr. < NOME>, qualifiGaÇiío (rJaCionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificaçao (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF e
endereço).

PODERES: O Outorgante confere 110Outorgado (a) plello e gerais poderes para representá·1o junkJ ao MJnicipio de
São Benedito, Estado do Ceam, relativo ao Pregão promovido alfavés do Edital nO, 03.00212017 ·PP, podendo o
mesmo, assinar propostas, atas, Contfillos, entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento,
envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessilria, como
também formular olertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome,
da Outorgante que se fizerem necessários ao fiei cumprimento deste mandato, inclusÍ\le interpor recur;os, ciente de
que por força do artigo 575 do Código Civil eslil obrigado a satisfazer todas as obrigaçl5es contrilidas pelo outorgado,

____ ICE),. ,., de _ ".,., .... ".,. de _

OUTORGANTE
(Reconhecimooto de Firma)



ANEXO lU
MODElOSDEDECLARAÇOE~PROCURAÇÃO

ITEM 4) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA, para fins do disposlo no inciso V do art. 27 da Lei Federal
n' 8.666193 , de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal n" 9,854, da 27 de outubro de 1999, que NÃO
EMPREGA EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE, menores de (18)dezoito anos e em qualquer
trabalho meoores de (16) dezesseis anos, sal~o na condição de aprendiz, a partir de (14) qualorze anos

Pelo que, por ser a expressão da ~erdade, firma a presente, sob as penas da lei,

____ (CE), ,.,., de ".,.,",.,.,.,.,.,., 2016,

DECLARANTE

SEDE DO GOVERNO MUNICIPAL' Rua Paulo Marques 378 Gentro São Benedito CE • F 88 3626 1437
CEP 62370-000·CNPJ 07.778,129/0001-74



ANEXO 111
MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

ITEM 5) Modelo de Declaraç~o:

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

DECLARAÇM

5 "
o :JL

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se
possa prestar, especialmente para fins de pruva em processo licitatório, junto ao Município de S~o Benedito, Estado do
Ceará, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de OO5sahabilitação para participar no presenle certame
licilatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de dedarar ocorrências posteriores, nos termos do art, 32,
§2', da Lei n°, 8,666193.

Pelo que, por sera express~o da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

_____ (CE), ",., de de _

DECLARANTE

SEDE DO GOVERNO MUNICIPAL' Rua Paulo Marques 378 Centro Sllo Benedito CE· F 88 3626 1437
CEP 62370-o00'CNPJ 07,778.129/0001-74



ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
CONTRATON'.

o MUNIClplO DE SÃO BENEDITO _ CE, Pessoa Jundica de direito publico interno, inscnta 110 CNPJ n',
07.778,12910001-74, com sede na Rua Paulo Marques, n' 378, Centro, CEP: 62.370-000, São Benedito, Ceará, através
da Secretaria de , neste ato representado pelo{a) respectivo(a} Secretário(a), Sr(a),
________ , CPF: doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa
___ ~Pessoa Juridica de direito privado, inSClita no CNPJ n'. , com sede na , __ ,
Bairro __ ~ Cidade , neste ato representada pelo(a) Sr(a}. ~ inscrito no CPF n',
____ portador da carteira de identidade n' , doravante denominado CONTRATADO, firmam
entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

cLÁUSULA PRIMEIRA· 00 FUNDAMENTO LEGAL
1.1 Processo de licitação ria modalidade de Pregão Presencial NO. 03,00212017 ·PP, devidamente homologado
pekJ(a) Secretário{a) Municipal de e as prescrições da Lei Federal N', 10,520 de 1710712002, com
aplicação subsidiália da Lei n'. 8,666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, com base na proposta da contratada,
que passam a fazer parte integrante do presente contrato.

cLÁUSULA SEGUNDA· DO OBJETO
2,1. Constitui objeto deste instrumento, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ASSESSORAR O
MUNIClplO NA AUDITORIA DO CÁLCULO DOS VALORES COBRADOS DOS CONTRIBUINTES DA CIP •
CONTRIBUiÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, conforme especificações contidas no Edital de Pregão n' 03.60212017·
PP e seus anexos, na Proposta da Contratada, tuclo pertencente ao presente instrumento independente de transcrição
e de acordo com o quadro abaixo:

cLÁUSULA TERCEIRA· DO PREÇO, PAGAMENTO, REAJUSTE
3,1 • PREÇO: O preço Global contralado é de R$ 1 ,observadas as
condioo..s da nrooosta adiudicada e o senuinte:

LOTE/ITEM DESCRIÇAO UNID, QUANT. PREÇO TOTAL
LOTE'iiúNICO\ UNIT.

Disponibilizar sistema informatizado que permita o
recebimento de dados fornecidos pela distribuidora

1.1 de energia referentes ao recolhimento de cada Sistema Iconlribuinte da CIP e que possibilite a aferição
desses valores com aquele calculados pelo próprio
sistema;
Pesquisar os dados de faturamento constantes nas Unidade

1.2 contas d, energia elétrica d, confribuintes d. 234
escolhidos por amosfragem; Consum

o
Fazer tratamenfo estatistico dos dadas levantados, Unidade

1.3 apontaOOoas distorções encootradas; d, 11.722
Consum

o
Fazer amilise comparativa entre 00 valores Unidade

IA repassados pela distnbuiclora da energia e squeles do 11,722
calculados pelo sistema da contratada; Consum

o
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1.5

Disponibilizai sistema inlonnatiUldo qlJEl possibilite o
cálculo do consumo de energia do parque de
ilumina úblicanaomedido;
Fazer análise comparnUlJ1l entre os valores cobrados
pela concessionária de energia 11aqooles calculados

lo sistema da contratada
VALORTOTAUM S
VALOR GOBAL: 12 MESES

Sistema

Ponto deL", 2.700

3,2 - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado mensalmente, conforme exacuç(\O dos serviços, segundo as ordens
de serviços expedidas pela ooministraçao, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo
Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais 11Municipais, CND 11 CRF do FGTS do
contratado, todas atualizadas.
3.2.1 • O pagamento será efetuado em atil30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste
subítern, observEdas as disposições editalicias, atraves de crédito na Conta Bancária do prestador.
3.2,2 - O Contratado deverá emmr Fatura e Nota Físcal em nome do Município de São Benedito, com erldereço na Rua
Paulo Marques, n' 378, Centro, Sllo Benedito, Ceará, inscrito no CNPJ sob o nO,07.778.1291D001-74, ou em nome de
fundos espedflCos,
3.3 • REAJUSTE: Os valores contratados não sofrllrão rlIajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, hip6tese na qual
poderá ser utilizado o indice IGP·M da Fundação Getúlio Vargas.

cLÁUSULA QUARTA- DA VIG~NCIA
4.1, O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigera pelo prazo de 12(doze)
meses, admitillClo-se, porém, a prorroga~o se em conformidade com os termos do artigo 57 da Lei Federal nO
8.666193, se os preços contratados continuarem se mostrando mais vantajosos a administração.

cLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. fJ.s despesas deste contrato correrão por conta da Dotaçào Orçamentária sob a IUbrica'
SECRETARIA DE FtNANCAS E ADMINiSTRACÃO
Dota~o orçamentária: 03.01.0412304032.009- MANUT, DA SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO
Elemento de Despesa: 3.3.903900 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA
fonte de Recursos: PROPRIOS.

cLÁUSULA SEXTA· DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1, fJ.s partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento da Lei N' 8.666/93,
alterada e consolidada, da Lei N°, 10,520102,
6.2· A CONTRATADA obriga·se :
a) Exeçutar os serviços licitados dentro dos padrões estaoolecidos pelo Municlpio de São BenedilolCE, de acordo com
especifICado no instlUmento convocatório, neste contrato e no tenno de referência, observando airlda normas técnicas
que eventualmente regulem·no, responsabilizando-se ainda por eventuals prlljuizos decorrentes do descumprimento
de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) Assumir responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal ,estaduat
e municipal, !)em como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciarios. fiscais e
comerciais resultantes da execu~o dos serviços que lhes sejam imputáveis, inclusive com rlIlação a terceiros, em
decorrência do contratado;
c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os Serviços em que se verificarem
vicios, defeitos ou incorreções;
d) ResporlSabilizar·se pelos danos causados diretamente ao Municlpio de São BeneditolCE ou a tefGeiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgáo interessado;
e) Executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município de S~ BeneditolCE
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f) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de São BeneditolCE, c lamações se a obriga
atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, d qualquer anormalidade que
verificar quando da e~ecução do Contrato;
g) Dispor-se a toda e qualql.ler fisGalizaç(lo do Município de São BeneditolCE, no tocante à execução dos serviços
,assim como ao cumprimento das obrig1lÇÕespre\iÍstas rleste contrakJ;
h) Prover lodOS os meios necessários à garanUa da plena operacionalidade dos serviços, inclusive considerando os
casos de greve ou paralisaçao de qualquer natuIl!za;
i) Aceitar as mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressão, limitados ao estabelecido JIO
parngrafo l' do art. 65 da Lei Federal n" 8,666193. tomando-s8 por base o \/illorcontratual;
j) Prestar imediatamente as infonnações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela contratante, salvo
quarldo implicarem em indagação de caráter técnico, hipótese em que serão respondidos no prazo de 24( vinte e
quatro) horas;
I) Manter durante a vigência deste contrato, tooas as condições de habilitação e qualificaçao exigidas no edital:
m) Arcar com todas as despeS<1sinerentes a execução dos serviços;
n) Se obriga apoiar na elaboração de consultas prévias, propostas e/ou I)'anos de trOO~ho como também preparar
documentos em atendimento às demandas oontratuais;
o) Analisar dados oonlábeis na preparação de prestação de contas parcial e final;
P) Manter em horario oomercial, nos dias úteis, plantão telefônico permanente com recnicos treinados para solucionar
dúvidas e orientar quando necessàrio;
q) Os serviços contratados deve~o ser iniciados no prazo maximo de 05 (cinco) dias imediatamente após a expedição
da ORDEM DE SERViÇO emitida pela admln'lstração, nolocal definido pela contratante,
r) Por ocasião da execução dos serviços, o prestador deverá apresentar respectivas fatura e Nota Fiscal,orlde as
informações necessMas deverão ser requeridas junto ao contratante;
s) Disponibilizar sistema informatizado que permita o recebimento de dados fornecidos pela distribuidora de energia
referentes ao recolhimento de cada contribuinte da CIP e que possibilite a aferição desses valores com aquele
calcuiados pelo próprio sistema;
t) Pesquisar os dados de faturamento constantes nas contas de energia elétrica de contribU'lntes escolhidos por
amostragem;
u) Fazer tratamen/o estatistico dos dados levantados, apontarldo as distorções encontradas;
v) Fazer analise oomparativa entre os valores repassados pela distribuidora de el"lllrgia e aqueles calculados pelo
sistema da contratada;
x) Disponibilizar sistema informatizado que possibilite o cálculo do consumo de energia do parque de iluminação pública
não med'ldo;
w) Fazer análise comparativa entre os valores cobrados pela concassionária de energia e aqueles calculados pelo
sistema da oontratada,

6,3- O CONTRATANTE obriga·se:
a) Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente idenlificados, a todos os locais onde
se fizer necessária a prestação dos serviços li~tados. prestando-Ihe todas as informações e esclarecimenlos que,
eventualmente forem solicitados;
b) Efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste contrato;
c) Proporcionar à CONTRATADA /odas as condições nacessarias ao pleno cumprimento das obrigações do objeto
conlfatual;
d) Notificar a conlratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual;
e) Fiscalizar a execução do objeto contratual.
f) Fornecer as informações necessárias para emissão da Nola Fiscal

cLAUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO:
7,1. O contrato só poderá ser alterado em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da lei n', 8.666/93, após
apresentação da devida justificativa pela autoridade adminislIativa,

SEDE DO GOVERNO MUNICIPAL- Rua Paulo Marques 378 Centro sao Benedito CE - F 88 3626 1437
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7.2. O EquilibMo econõmico-finarlÇeiro do contrato será buscado sempre que necessário para beleoer as condições
previamente pactuadas, mediante solicitação do contratado devidamente justificada e aco panhada dos documentos
que comprovem o desequilibMo.

cLÁUSULA OITAVA· DAS SANÇOES
8.1 - O lic1tante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de prestar
o serviço ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do serviço,
não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraooar na execução do serviço. com[Xlrtar-se de modo inidõneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de São Benedito e será descredenciado 1'10
Cadastro da Prefeitura de São Benedito pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejulzo de aplicação das seguintes
multas e das demais cominações legais'
8.1,1 - multa de 20% (VINTE por cento) sobm o vator da contratação no caso de:
a) recUS<lrem celebrar contrato quando regularmente convocado;
b) apresenlar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
8.1.2· multa moratória de 0,3% (três décimos [Xlr cento) por dia de atraso na execução do serviço solicitado, contados
do recebimento da autorização 1'10endereço constante do cadastro ou do contrato, até o limite de 10% (dez por cento)
sobre o valor do serviço, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da prestação dos
serviços;
8,1.3· multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) d~s
na execução do serviço solicitado;
8,2· Na hii>Ótese de ato ilicito, outras ocorrências que possam acarretar lrallSlomos ao desenvolvimento da prestação
dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, llQ contrato ou em
outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuizo das
demais sarlÇões previstas na Lei n'. 8.666193, alterada e consolidada, e na Lei n.' 10,520102, as seguintes penas'
8,2.l·advertência;
8,2.2 - multa de até 5% (cinco [Xlr cento) sobre o valor objeto da licitação;
83· O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da
notificação ou decis(\Q do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.
8.3,1 • Se o valor da muita não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o
licitante fizer jus,
8.3.2 - Em caso de iooxistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido serà cobrado administrativamente
ou inscrito como Olvida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execu'fãO fiscal, com os encargos
correspondentes,
8,3.3. As parte se submeterão ainda às demais sanções im[Xlstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n' 8.666193,
alterada e consolidada e no instrumento convocatOrio,

cLÁUSULA NONA· DA RESCISÃO
91. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais, as
previstas em lei e no Edital.
9.2, Alêm da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito. independente de
I'IOtificação judicial ou extrajudicial, sem que assista á Contratada o direito de roclamar indenizações relativas às
despesas decorrentes de encargos provenientes da sua exeClJção, ocorrerldo quaisquer infrações às suas cláusulas e
condições ou nas hipóteses previstas na Legislaç(\Q, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8,666193.
9,3. O procedimento de rescisão observara os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações,

cLÁUSULA D~CIMA· DAS DISPOSICOES FINAIS
10.1, O CONTRATADO se obriga a manter, durante tooa a execu'fãO do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação

SEDE DO GOVERNO MUNICIPAL· Rua Paulo Marques 378 Centro São BenedilO CE· F SS3526 1437
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10,2. O presente contrato tem seus termos e sua eXllCução vinculada 00 edital de Iícitaçao e proposta licitatória.
103 O CONTRATANTE se reservE o direito de fazer uso de qualquer das prerrogaUvas d postas no artigo 58 da Lei
n', 8,666193, alterada e consolidada.
10.4, O presente contrnto poderá ser alterado unilateralmente peja Administração ou por acordo das partes, com as
devidas justificativas, 005 casos previstos na Lei
10,5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais nM transfere ao
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderÊ onerar o objeto do cootrato ou restringir a
regularização e o uso dos serviços pela Administração.
10.6. O contratooo, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá
subcontralar partes do contrato sem a expressa autorizaç.'io da Administraçijo,
10.7 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com os lermos do Processo
LicitalóMo, da proposta e deste conlrato,
10,8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento iicila!ório
e a proposta adjudicada,
109. A execução contratual será acompanhada e FISCALIZADA pelo(a) SecreteMa de Finanças e Administração.
10.10- O LOCAL PARA EXECUÇÃO DOS SERViÇOS será no local definido pela contratante.

cLAUSULA ONZE· DO FORO

11.1. O foro da Comarca de SÃO BENEDITO ê o competente para dirimir questões decorrentes da execuçijo deste
Contr~, em obe(!'Iilncia ao crlSPOStOno § '1' do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada,

Assim pactuadas, as partes firmam o presente InstlUmenlD em 04 (quatro) vias, la\ll"edo na ProcuradoMa Geral do
Municipio, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legeis efeitos

SÃO BENEDITO· CE, _ d, d. _

MUNiCíPIO DE SÃo BENEDITO
CONTRATANTE

< NOME DA EMPRESA >
<NOME DO REPRESENTANTE>

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:1. CPF: _

2 CPF: _

PROCURADORIA DO MUNiCípIO:
Aprovo a minuta do contrato, pois atende as exi-
gências legais, especialmente a Lei ri" 8.666193
e suas alterações posteriores,
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